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JULGAMENTO DE RECURSO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO NA FASE DE 
HABILITAÇÃO 

 

A empresa GAIATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS  DE AUTOMAÇÃO E 
SISTEMA DO BRASIL LTDA, por meio do sistema eletrônico Portal de Compras do 

Governo Federal - www.gov.br/compras, vem à presença da Pregoeira interpor Recurso 

Administrativo em face de decisão proferida na fase de habilitação do certame 

representado pelo Pregão Eletrônico nº 042/2025 que tem por objeto a “Aquisição de 

biodigestores para instalação em unidades da Secretaria de Educação e no Horto 

Municipal de Pinhais.”.  

Infere-se tempestiva a medida recursal, vez que intentada no prazo legal do art. 

165 da Lei nº 14.133/2021. 

 

I – DA PRETENSÃO DO RECORRENTE 

          

As razões da recorrente restam fulcradas nas seguintes premissas, em síntese: 

sustenta que a empresa habilitada não teria atendido integralmente às exigências do 

Edital, alegando irregularidades quanto à validade do atestado de capacidade técnica 

apresentado, ausência do registro no CREA, bem como suposto descumprimento das 

especificações técnicas previstas no Termo de Referência . 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO  
 

Antes de adentrar ao julgamento, a Administração em quaisquer de seus 

procedimentos observa todos os princípios norteadores da licitação, se pautando sempre 

na legalidade, utilizando-se das Leis pertinentes de maneira a não causar prejuízos tanto 

a ela como às demais partes envolvidas. 

No mérito e tempestivamente, esta Administração, analisando as razões 

apresentadas pela Recorrente, passa ao julgamento. 
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As questões recorridas foram encaminhadas para ciência da secretaria 

responsável, qual seja, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e foram respondidas 

conforme segue: 

Para verificação da assinatura digital constante no referido atestado, foi 

realizada consulta de validação de assinaturas eletrônicas no site do Governo Federal, 

junto ao Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI), constando as assinaturas 

como devidamente aprovadas.​

 

https://validar.iti.gov.br/ 

Ademais, visando conferir maior precisão às informações apresentadas, 

procedeu-se à verificação da legitimidade da Nota Fiscal nº 284, emitida pela empresa 

OSC Comércio e Serviços Ltda para Nova Brasil Licitações Ltda, conforme informações 

contidas no Atestado de Capacidade Técnica, por meio de consulta realizada no site 

oficial do Ministério da Fazenda, restando confirmada sua autenticidade. 
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https://www.nfe.fazenda.gov.br/portal/consultaResumo.aspx?tipoConteudo=7Ph

J+gAVw2g​
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Ressaltamos que o edital do certame, instrumento que rege todo o 

procedimento licitatório, não estabeleceu como requisito de habilitação a apresentação de 

registro da pessoa jurídica no CREA, limitando-se às exigências de atestado de 

capacidade técnica. Assim, não cabe à Administração Pública criar exigências não 

previstas expressamente no edital, sob pena de violação aos princípios da legalidade e da 

vinculação ao instrumento convocatório (art. 5º, da Lei nº 14.133/2021).  

Ademais, a empresa apresentou documentação exigida no edital, razão pela 

qual não se mostra possível impor requisitos adicionais ou exceder em formalismos que 

possam restringir a competitividade ou contrariar o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório. 

A recorrente sustenta que o item ofertado corresponderia à marca Puxin, não 

atendendo, assim, às especificações técnicas previstas no edital. Entretanto, verifica-se 

que, tanto na proposta quanto no catálogo apresentados, a marca do produto ofertado é 

R&R, a qual, conforme o referido catálogo, atende integralmente aos requisitos mínimos 

exigidos no edital. Realizada a diligência, temos: 

 https://rerautomacao.com.br/rbil4000-2500/ 
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Dessa forma, não restou configurada a suposta desconformidade técnica, 

prevalecendo o princípio da vinculação ao edital e da seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

 

IV – DECISÃO  

 

Por todo o exposto, a Pregoeira decide receber o presente recurso dada a sua 

tempestividade, para, no mérito negar-lhe provimento, posto que as empresas 

atenderam as condições estabelecidas em edital, sendo que este está em devida 

conformidade com as leis vigentes. 

Dê-se ciência do ora decidido, pelos meios de divulgação admitidos em lei. 

 

Pinhais, 25 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

Ana Carolina Carneiro 
Pregoeira 
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